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PROCESSO LICITA co No n.1L0112021,05
OBJITO: REGISTRO DE PREÇOS VISANDO FUTURAS E EVENTUATS aqurslçÃO DE
SUPRIMENTOS DE INFORUÁTICA DE INTERESSE DAS DIVERSAS SECRETARIAS E
AUTARQUIAS DO MUNICIPIO DE AMONTADA.
RECORRENTE: V.C. DA ROCI-IA DISTRIBUIDORA _ ME

Trata-se de Recurso Adrninistrativo interposto pela (s) ernpresa (s) V.C. DA ROCHA
DISTRIBUIDORA - ME, nos autos do PREGÃO nlnrnoNtco No 11,11.0U2021.0s, cujo objeto éa "REGISTRO DE PREÇOS. VISANDO FUTURAS E EVENTUAIS eQUrSrdÕES DE
SUPRIMENTOS DE INFORMÁTTCA DE INTERESSE DAS DIVERSAS SECRETARIAS E
AUTARQUIAS DO MIINICIPIO DE AMONTADA,"

Da Análise Recursal

Passa-se à análise do recurso da empresa V,C, DA ROCHA DISTRIBUIDORA - ME,
Inicialmer-rte, cumpre mencionar que os atos praticados pelos membros da Comissão

Pennanente de Licitação - CPL devenr guardar a estrita consonância com o princípio da vinculação ao
edital de licitação, conforme dispõe o art, 3o, cla Lei g,666llgg3,

O princípio da vinculação ao instrumento convocatório é corolário do princípio cla legalidacle e
da objetividade das determinações habilitatórias. Impõe à Aclministração e ao liðitantå a observâlcia clas
normas estabelecidas no Eclital de forma objetiva, rnas sempre velando pelo princípio cla
competitividade.

No caso em exame, o Pregoeiro procedeu à desclassificação cla empresa recorrente em razão cle
ter apresentado a proposta de preços em desconformidade coltl o itenr 3,1 do edital, não tendo
apresentado descrição dos itens, lnarca, valor unitário e valor global, papel tirnbrado, CNpJ, logo ¡ão
possui respaldo legal, devendo ser integralmente manticla a inabilitação da recorrente.

Segundo o edital (cláusula 3.1), o licitante deverá encaminhar a proposta de preços ate a data
limite para abeÉura da sessão pelo sisterna BLL, contencfo suas especificagões, marcas, quantitativo,
valor unitário e global, dentre outros requisitos, devendo ser apresentada confonne modelo áo anexo IIÍ
(assinada, CNPJ e papeltimbrado). Senão vejamos o que dispõe:
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Frise-se que não poderá ocorrer identificação clo licitante clurante a fase cle lances, a fim cle que
não comprometa a competitividade do certame. Difererrtemente, é a situação da proposta anexada no
sistema até o momento da abertura (3.1), cujo conteúdo o Pregoeiro só terá acesso após encerracla a fase
de lances (afi.,26, g 8o, Lei 8.666/L993).

Como é cediço, os atos praticaclos pela Equipe cle Pregão cleverão obedecer estritamente o
instrumento oonvocatório, colno corolário do príncípio da legalidade, sendo o processo licitatório nrn
instrumento formal composto de diversos atos encadeados, os quais devem ser harmônicos entre si, não
podendo o agente de contratagão descumprir as cláusulas editalícias, sob pena cle ferirnento do princípio
da isonomia e cla legalidade. Nesse sentido é o que dispõe o TCU e do STJ:
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¡lode ti*srumptit as ttürffias e cctr*iic6es dn edit¡ï, ao qual s* acT'u *stritsrr"'e,rle vincr"l,lacia {art, {1
clc Ltii no B,(t66/1!,S31, N{} jlrlBäffiâatâ das praçast.as, * Car:rìs,l*'¡ le,-r¡rd en cunsirteruç*c os
critériÕ$ ãbjatlvos defi*irl*s *o edit¡l cn colrr¡ite. o-c quâìs ¡rfio clev*rn côntrâriâf Âr ¡o'rntðs e
prlnefpfar estshelecidas ¡rela Lei de Licitaqõeri e Çc¡ntratos Adrniûi$tr"stiÿÞs {&{t. 44 cla Lei no 8,ð65
l1$93). û julganrento El¿¡s prcrpost¿ts ser.¿i o,þjolivo. rlor¡onclo a Crrnissäo clo Licititç,ìç ou o
ru;¡:olrsáv*l peTc con'rit* realir.$-ìa Ênl ron{oriÌridårl€ {c¡nr Õ$ tipos cle licitoç1tr*. cs criiúr.io.s
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Frise-se que a atuação da Administragão Pública está amparada nas normas infraconstitucionais
e infralegais e nos princípios que regem o setor (impessoalidade, moraliclade etc.)

DA CONCLUSÂ,O TINAL

Ante o exposto, CONHEçO o recurso da empresa V.C. DA ROCHA DISTRIBUIDORA -ME, para no mérito NEGAR PROVIMINTO ao recurso, mantendo-se incólume os atos praticados
pela Equipe de Pregão,

AMONTAD AICE , 13 de DBZEMBRO de 2AT.

FLA CESAR BRUNO TEIXEIRA
CIIEFE DE GABINETE
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